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Superior Tribunal de Justiça

Jurisprudência Cível

RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.123 – SC 
(2015/0072592-5)

RELATOR: MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE: UNIÃO
RECORRIDO: LUDOVICO MARTINI
ADVOGADO: FABIO LOPES DE LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. SENTENÇAS CONTRADITÓRIAS. DECISÃO 
NÃO DESCONSTITUÍDA POR AÇÃO RESCISÓRIA. PREVALÊNCIA 
DAQUELA QUE POR ÚLTIMO TRANSITOU EM JULGADO.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O STJ entende que, havendo conflito entre duas coisas 
julgadas, prevalecerá a que se formou por último, enquanto não 
desconstituída mediante Ação Rescisória.

3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: “A Turma, 
por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a).” Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Brasília, 26 de maio de 2015(data do julgamento).
MINISTRO HERMAN BENJAMIN – Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de Recurso 
Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, “a” e “c”, da Constituição da 
República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
PENSÃO DE EX-COMBATENTE. COISA JULGADA. SENTENÇAS 
CONTRADITÓRIAS SOBRE O MESMO OBJETO. PREVALÊNCIA 
DAQUELA QUE POR ÚLTIMO TRANSITOU EM JULGADO.
1. Havendo duas decisões a respeito da mesma causa, ambas 
produzindo a coisa julgada, deve prevalecer a segunda sobre a 
primeira, enquanto não rescindida. Precedentes do STJ.
2. Apelação e remessa oficial improvidas.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa 
aos arts. 458 e 535 do Código de Processo Civil e art. 6º, § 3º, do Decreto-Lei nº 4.657/421 
(Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro), 467, 468, 472 e 473 e 741, II, do CPC.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade 
do recurso.

Contrarrazões às fls. 205-220.
É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos foram 
recebidos neste Gabinete em 15.05.2015.

Não merece prosperar a irresignação.
Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da 
tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira 
Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 
impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o 
tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o 
acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
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Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 
ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS ARTIGOS 273, 
458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 DA 
LEI Nº 8692/1993. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA 
FALTA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR. 
I – Os embargos de declaração são recursos de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de 
obscuridade, contradição ou omissão.
II – O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, 
que servem ao aprimoramento, mas não, em regra, à sua 
modificação, só muito excepcionalmente admitida. 
(...)
VI – Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, 
não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.
O Tribunal local consignou:

Ambas as ações parecem versar, como já relatado, sobre o mesmo 
objeto, qual seja, o enquadramento do autor no conceito legal de 
ex-combatente fornecido pela Lei nº 5.315/1967 e o consequente 
reconhecimento de direito a perceber pensão especial, primeiro 
com fundamento no art. 30 da Lei nº 4.242/1963, vigente à 
época da primeira ação, depois no art. 53, II, ADCT, que, após sua 
regulamentação pela Lei nº 8.059/1990, acabou por substituir o 
artigo 30 da lei anterior.
Tendo a primeira ação declarado expressamente que o autor não 
possui direito à pensão, posto que não se enquadre no conceito 
de ex-combatente explicitado pela Lei nº 5.315/1967, parece ter-se 
configurado um conflito entre sentenças transitadas em julgado.
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Assim posta a questão, compreendo merecer ela o desenlace 
proposto por Humberto Theodoro Júnior, no seu Curso de 
Processo Civil, 37ª ed., v. I, p. 579: “Havendo conflito entre duas 
coisas julgadas, prevalecerá a que se formou por último, enquanto 
não se der sua rescisão para restabelecer a primeira”.
Até porque a simples desconsideração da segunda decisão não se 
coaduna com o art. 485, IV, do Código de Processo Civil, que impõe 
o ajuizamento de ação rescisória para que se possa desconstituir a 
sentença de mérito transitada em julgado que contrariou decisão 
anterior igualmente transitada em julgado. Em outras palavras: o 
sistema processual em vigor não permite simplesmente reputar 
inexistente a decisão que contraria a coisa julgada; do contrário, 
não teria lugar a previsão contida no dispositivo mencionada.
Dessa maneira, impende reconhecer que o último julgado, 
enquanto não desconstituído por eventual ação rescisória, 
produzirá plenamente seus efeitos, não se permitindo falar em 
qualquer óbice a seu cumprimento, adstrição que igualmente se 
impõe a este Juiz.
Tal solução encontra respaldo na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DECISÕES 
CONFLITANTES. TRÂNSITO EM JULGADO. CANCELAMENTO 
DE PRECATÓRIO. DECISÃO NÃO DESCONSTITUÍDA POR AÇÃO 
RESCISÓRIA. PREVALÊNCIA DAQUELA QUE POR ÚLTIMO 
TRANSITOU EM JULGADO. 
1. Verificada a existência de decisões conflitantes versando 
sobre o mesmo bem jurídico e ambas trânsitas em julgado, 
prevalece aquela que por último transitou em julgado.
2. Somente se admite a desconstituição de sentença trânsita 
em julgado através da ação rescisória. 
3. Recurso a que se nega provimento” (STJ – RESP 400104 – 
SEXTA TURMA – MIN. PAULO MEDINA – DJ 09/06/2003).

No caso em apreço, o último acórdão a transitar em julgado foi o prolatado 
neste feito, que reconheceu o direito do autor à percepção da pensão especial, 
tendo se dado o trânsito em julgado em 06 de abril de 2011.

Assim sendo, mostra-se forçoso a este Juízo a quo o acatamento da 
prevalência da última decisão a transitar em julgado, ao menos enquanto não 
rescindida, o que redunda no prosseguimento do feito.
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Com efeito, o STJ entende que, havendo conflito entre duas coisas julgadas, 
prevalecerá a que se formou por último, enquanto não desconstituída mediante 
Ação Rescisória.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇAS 
CONTRADITÓRIAS. DECISÃO NÃO DESCONSTITUÍDA POR 
AÇÃO RESCISÓRIA. PREVALÊNCIA DAQUELA QUE POR ÚLTIMO 
TRANSITOU EM JULGADO. 
1– Quanto ao tema, os precedentes desta Corte são no sentido 
de que havendo conflito entre duas coisas julgadas, prevalecerá 
a que se formou por último, enquanto não se der sua rescisão 
para restabelecer a primeira. A exceção de pré-executividade não 
serviria no caso para substituir a ação rescisória.
2– Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 643998/PE, Rel. Ministro Celso Limongi (Desembargador 
Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 01/02/2010).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. COISA 
JULGADA. AÇÃO ANULATÓRIA E EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
SENTENÇAS CONTRADITÓRIAS SOBRE O MESMO OBJETO. 
PREVALÊNCIA DAQUELA QUE POR ÚLTIMO TRANSITOU EM 
JULGADO. PRECEDENTES.
1. No conflito entre sentenças, prevalece aquela que por último 
transitou em julgado, enquanto não desconstituída mediante 
Ação Rescisória.
2. No caso sob exame, a executada propôs ação anulatória para 
contestar o débito; paralelamente, interpôs Embargos à Execução 
sobre a mesma questão. Na anulatória, sua pretensão foi parcialmente 
acolhida para excluir parcela do crédito exequendo. Por seu turno, os 
Embargos foram julgados totalmente improcedentes.
3. Prepondera a decisão proferida na Execução Fiscal, que rejeitou 
os Embargos de devedor, por ter sido formada por último. 
Precedentes do STJ.
4. Recurso Especial provido. (REsp 598.148/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJ de 31/08/2009).
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DECISÕES CONFLITANTES. 
TRÂNSITO EM JULGADO. CANCELAMENTO DE PRECATÓRIO. 
DECISÃO NÃO DESCONSTITUÍDA POR AÇÃO RESCISÓRIA. 
PREVALÊNCIA DAQUELA QUE POR ÚLTIMO TRANSITOU EM 
JULGADO.
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1. Verificada a existência de decisões conflitantes versando sobre 
o mesmo bem jurídico e ambas trânsitas em julgado, prevalece 
aquela que por último transitou em julgado.
2. Somente se admite a desconstituição de sentença trânsita em 
julgado através da ação rescisória.
3. Recurso a que se nega provimento. (REsp 400.104/CE, Rel. Min. 
Paulo Medina, DJ 09/06/2003).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: “Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.”

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea “a” do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 
REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 02.06.2010.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.
É como voto.

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
SEGUNDA TURMA

Número Registro: 2015/0072592-5 
REsp 1.524.123/SC
Números Origem: 200772000113336 4200772000113336 

50038897020114047200
50062566720114047200 9401024634 SC-200772000113336
SC-50038897020114047200 SC-50062566720114047200 TRF4-

200772000113336
PAUTA: 26/05/2015 
JULGADO: 26/05/2015
Relator
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN
Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES
Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS
Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE: UNIÃO
RECORRIDO: LUDOVICO MARTINI
ADVOGADO: FABIO LOPES DE LIMA E OUTRO(S)
ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO 

PÚBLICO – Militar – Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe 
na sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).”

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), 
Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.


